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Apresentação

O dossiê aqui apresentado traduz o caminho histórico do primeiro esforço de
integração dos campi fora de sede e multicampi originados nas políticas de expansão
do ensino público federal, entre os anos de 2004 a 2014.

O  material  é  constituído  por  convites  oficiais,  declarações,  manifestos,
documentos formais, sínteses de encontros e missões, entre outros materiais que
expressam  a  trajetória  de  consolidação  do  FORCAMPI  como  novo  agente  de
interlocução dos campi fora de sede e multicampi com os principais entes da política
educacional brasileira.

O Dossiê FORCAMPI constitui material dinâmico, que acolherá sucessivamente
os fatos e marcos das lutas e conquistas do Fórum, independente das lideranças ou
do momento histórico vivido no país.

É  material  que  traduz  luta  e  identidade  do  novo  paradigma  universitário,
aquele que se compromete com a qualidade da formação, mas sobretudo avança na
regionalização  do  desenvolvimento  econômico  e  social  das  localidades  aonde
encontram-se inseridos.
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REQUERIMENTO Nº                , DE 2016. 

(Do Senhor deputado LEONARDO MONTEIRO) 
 

Requer a realização de uma 

Audiência  Pública  para  debater  os 

problemas e desafios dos Campi 

fora das Sedes das Universidades 

Federais do Brasil.  

 

Senhor Presidente, 
 

“Nos termos regimentais e após ouvido o plenário dessa Comissão de 

Educação,  requeiro  a  Vossa  Excelência  a  realização  de  uma  audiência  pública  para 

tratar dos problemas e desafios dos Campi fora das Sedes das Universidades Federais 

do  Brasil.  Solicito  que sejam convidados para  participarem  da referida audiência 

pública os parlamentares membros da Frente Parlamentar em defesa da Implantação 

do PNE e como participantes da Mesa de debates as seguintes autoridades: 

 

1 – Sr. Mendonça Filho – Ministro da Educação 

2 – Sra. Maria Lúcia Cavalli Neder – Reitora da UFMT e Presidente da ANDIFES 

3 – Sr. Peterson Marco de Oliveira Andrade – Diretor do Campus de Governador          

Valadares da UFJF 

4 – Sr. Cassius Anderson Miqueli de Melo  – Diretor do Instituto de    Ciência e 

Tecnologia do Campus de Poços de Caldas da UNIFAL 

5  –  Sr.  Neomar  de  Almeida  Filho  –  Reitor  da  Universidade  Federal  do  Sul  da 

Bahia 

 6 – Sr. Gilciano Saraiva Nogueira – Reitor da Universidade Federal dos Vales do 

Jequitinhonha e Mucurí 

7 – Sra. Nilda de Fátima Ferreira Soares – Reitora da Universidade Federal de 

Viçosa                                

 

JUSTIFICATIVA 
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A presente proposta busca informações sobre a atual realidade dos Campi fora 

de suas respectivas Sedes das Universidades Federais.  

Em 2007 foi implantado o REUNI, Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação  e  Expansão  das  Universidades  Federais.  Este  programa,  permitiu  a 

criação de novos campi, com o objetivo de reduzir as barreiras geográficas e 

econômicas  que  dificultavam  o  acesso  ao  ensino  superior  às  populações  de  baixa 

renda e do interior do país. Sua implantação, propiciou melhores condições de fixação, 

permanência e sucesso acadêmico e profissional à dezenas de milhares de estudantes. 

Possibilitou ainda, que fossem reconhecidos diferentes perfis regionais, seja em 

termos culturais, sociais e de vocações econômicas, tornando a universidade um vetor 

do desenvolvimento local.  

Contudo, a criação de campis proporcionou uma mudança organizacional que 

trouxe  grandes  reflexos  e  dificuldades  para  as  instituições.  A  distância  geográfica  da 

sede,  as dificuldades  financeiras e  administrativas, a  ausência  de  representantes nos 

conselhos  da  universidade,  a  falta  muitas  vezes  de  sede  própria,  entre  outros,  são 

alguns  dos  problemas  que  prejudicam  o  tripé  ensino,  pesquisa  e  extensão.  Quadro 

esse  que pode  se  agravar,  com  a  redução de  recursos para  a  Educação  em razão da 

proposta de congelamento dos gastos das despesas primárias por 20 anos, previstos 

na PEC 241 em discussão nesse parlamento.  

Em razão disso, entendemos que se justifica nossa solicitação para essa 

Audiência Pública dessa Comissão de Educação, para debater os problemas e desafios 

dos Campi fora das Sedes das Universidades Federais do Brasil. 

 

                                      LEONARDO MONTEIRO 

                                   Deputado Federal – PT/MG 
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Portal da Câmara dos Deputados – Comissão de Educação  

Educação discute hoje problemas e desafios da
expansão de Universidades
Compartilhe Versão para impressão Comentários 

01/12/2016 - 09:43   

A Comissão de Educação realiza hoje audiência pública sobre os problemas e desafios dos  campi
fora das sedes das Universidades Federais. O deputado Leonardo Monteiro (PT-MG), que propôs o
encontro, lembrou que, em 2007 foi implantado o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e
Expansão das Universidades Federais (Reuni). "Esse programa permitiu a criação de novos campi,
com o objetivo de reduzir  as  barreiras geográficas e  econômicas  que dificultavam o acesso ao
ensino superior às populações de baixa renda e do interior do País", destacou Monteiro.

A  implantação  do  Reuni,  segundo  o  deputado,  "propiciou  melhores  condições  de  fixação,
permanência  e  sucesso  acadêmico  e  profissional  a  dezenas  de  milhares  de  estudantes".  Ele
acrescentou ainda como bom resultado o reconhecimento "de diferentes perfis regionais, seja em
termos  culturais,  sociais  e  de  vocações  econômicas,  tornando  a  universidade  um  vetor  do
desenvolvimento local". 

"Contudo,  a  criação  de  campi  proporcionou  uma  mudança  organizacional  que  trouxe  grandes
reflexos  e  dificuldades  para  as  instituições.  A distância  geográfica  da  sede,  as  dificuldades
financeiras e administrativas, a ausência de representantes nos conselhos da universidade, a falta
muitas vezes de sede própria, entre outros, são alguns dos problemas que prejudicam o tripé ensino,
pesquisa e extensão. Quadro esse que pode se agravar, com a redução de recursos para a educação
em razão da proposta de congelamento dos gastos das despesas primárias por 20 anos, previstos na
PEC 241", completou Leonardo Monteiro.

Foram convidados:
- o diretor de Desenvolvimento da Rede de IFES, da Secretaria de Educação Superior, Mauro Luiz 
Rabelo;
- o vice-presidente da Andifes, Orlando Vale do Amaral;
- o reitor da Universidade Federal do Sul da Bahia, Naomar de Almeida Filho;
- a reitora da Universidade Federal de Viçosa, Nilda de Fátima Ferreira Soares;
- o diretor do Instituto de Ciências Agrárias em Unaí, Saulo Alberto do Carmo Araújo;
- o diretor do Campus de Governador Valadares da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), 
Peterson Marco de Oliveira Andrade;
- e o diretor do Instituto de Ciência e Tecnologia do Campus de Poços de Caldas da Universidade 
Federal de Alfenas (Unifal), Cassius Anderson Miqueli de Melo.

O debate será realizado no plenário 10, às 9h30.
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Relatório de participação dos movimentos em defesa da política
de expansão do ensino federal brasileiro em 2017.

Nesse relatório apresentamos os recentes movimentos e resultados do trabalho, na agenda
de 2017, que trata dos processos de reconhecimento, consolidação e melhoria das condições das
instituições federais de ensino no Brasil.

O principal fator no ano que desencadeou o processo de participação de representantes de
universidades e institutos federais de todo o país foi a instalação da Subcomissão que Trata dos
Campi fora de Sede, no mês de abril de 2017, com maior destaque para as ações que ocorreram no
segundo semestre.

 
I. Origem e objetivos dos trabalhos da Subcomissão da Câmara dos Deputados. 

A “Subcomissão que trata da situação dos campi fora das sedes das Universidades Federais
e dos Institutos Federais” é uma das cinco subcomissões vigentes que integram a Comissão de
Educação  da  Câmara  dos  Deputados.  A  Subcomissão,  constituída  por  deputados  federais  de
diferentes partidos políticos, é presidida pelo deputado Caio Narcio (PSDB/MG) e apresenta como
relator  o  deputado  Pedro  Uczai  (PT/SC).  Inaugurou  os  trabalhos  em  abril  desse  ano,  como
resultado de movimentos centralizados e articulados entre a Direção do  campus de Governador
Valadares  da  Universidade  Federal  de  Juiz  de  Fora  (prof.  Peterson Marco de  Oliveira)  junto  a
deputados do estado de Minas Gerais, iniciados em 2015. 

II. Participação coletiva dos dirigentes de Universidades e Institutos Federais

O primeiro grande encontro ocorreu nos dias 24 e 25 de outubro, em Brasília, no Auditório
1 da Câmara dos Deputados. Contando com mais de 50 direções de campi de todas as regiões do
país, foi possível perceber a partir dos relatos de cada um dos dirigentes, a grande diversidade de
características,  tanto  pedagógicas  quanto  administrativas,  de  relações  políticas  (tanto  com
prefeituras locais quanto com as reitorias), de períodos de instalação dos  campi e de problemas
estruturais (tanto obras quanto recursos humanos). 

Após  aproximadamente  7  horas  de  audiência  nos  dois  dias  de  trabalho,  os  principais
resultados e encaminhamentos foram os seguintes:
a)  Agenda  de  novo  encontro  da  Subcomissão  com  os  diretores  dos  campi para  o  dia  28  de
novembro;
b) Reivindicação à Subcomissão para solicitação de presença do Ministro da Educação na data
supracitada;
c) Construção de instrumento diagnóstico para levantamento sobre situação atual dos campi, com
relação  à  pactuação  de  obras,  recursos  humanos  junto  ao  MEC e  condição  administrativa  de
funcionamento;
d)  Iniciativas  de realização de fóruns locais  e  regionais  para subsidiar  as  discussões  presentes
durante os trabalhos da Subcomissão.
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Foto 1 e 2. Sessão da Subcomissão que trata da política de expansão do ensino superior federal, realizada no

dia 25 de outubro de 2017.

Após as atividades em Brasília, ocorreram diversos encontros regionais e locais, como o
encontro de Matinho/PR, na sede da UFPR Litoral, no dia 13 de novembro. Os objetivos foram de 
discutir o cenário da política educacional do país, situação orçamentária das universidades públicas
e o conjunto de elementos iniciais de força inicial de organização dos campi interiorizados. Nessa
ocasião,  o  encontro  contou  com  a  presença  do  Diretor  do  campus da  UFPR  Litoral,  Renato
Bochicchio, e do diretor da UFJF/Governador Valadares, Peterson Marco Andrade, e do Deputado
Federal Aliel Machado, membro da Comissão de Educação da Câmara dos Deputados.

Foto 3. Atividade na UFPR Litoral com o Deputado Federal Aliel Machado, em 13 de novembro de 2017.

Conforme anunciado, dia 28 de novembro foi realizada a continuidade dos trabalhos da
Subcomissão da Câmara dos Deputados, com a expectativa de momento oficial com o Ministro da
Educação. Previamente, as direções da UFPR Litoral, UFJF/Governador Valadares e UFSJ/campus
Tancredo Neves, sintetizaram em dois documentos as reivindicações produzidas durante e após o
encontro  de  outubro,  um  deles  dirigido  ao  Ministro  da  Educação  e  outro  para  a  própria
Subcomissão. 

Dessa maneira, foi realizada extensão dos debates ocorridos em outubro, dessa vez com a
presença de mais de 100 diretores de Universidade Federais e Institutos Federais, cerca de 20
deputados federais e alguns Reitores e representantes de reitorias. 
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Foto 4. Momentos antes do início dos trabalhos da Subcomissão que trata da política de expansão federal do ensino 
superior, com a presença de mais de 100 diretores de todo o país, no dia 28 de novembro de 2017.

O início  da  sessão foi  marcado pela  leitura  do documento de  reivindicações  dirigido  à
Subcomissão e lido pela Direção da UFPR Litoral  (ver link do vídeo, item IV). Na continuidade,
durante a maior parte da sessão, diversos deputados ressaltaram a importância do processo de
interiorização  das  instituições  públicas  de  ensino  superior  para  o  desenvolvimento  do  país  e
reforçaram a necessidade de continuidade de aporte de recursos compatíveis com as demandas de
cada unidade. Um dos mais importantes resultados da reunião,  que teve duração de quase 4
horas, foi a composição de comissão conjunta entre Universidades Federais e Institutos Federais,
composta por representantes de direções por região do país (nomeada de Comissão de Diretores),
para a produção definitiva de documento de reivindicações ao Ministro da Educação e participação
de reuniões com parlamentares.
    

 
Fotos 5 e 6. Trabalhos da Comissão de Diretores de Universidades Federais e Institutos Federais, representando as

regiões do país. 

No dia 29, pela manhã, a Comissão de Diretores participou de audiência com o Senador
Davi Alcolumbre, relator da área temática de cultura e educação da Comissão Mista de Orçamento
(CMO) e responsável por acolher e incorporar no relatório final as prioridades junto ao orçamento
federal. Essa audiência foi possível através de articulação realizada pelo relator da Subcomissão
que trata dos  campi fora de sede, Deputado Federal Pedro Uczai. Nessa audiência foi entregue
documento formal com as reivindicações orçamentárias definidas pela Comissão de Diretores. A
mais imediata reivindicação foi pelo acolhimento de proposta que impedisse a decisão inédita do
MEC em centralizar recursos das expansões federais, o que permitiria toda sorte de movimentos
em ano eleitoral, podendo resultar em sérias assimetrias na distribuição dos recursos.
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Foto 7. Ato de entrega de documento de reivindicações orçamentárias às instituições federais, ao Senador Davi
Alcolumbre, relator da área de educação da Comissão Mista de Orçamento (CMO).

No mesmo dia 29, à tarde, foi realizada na Sala de Atos do MEC, audiência com o Ministro
da Educação e que contou com a presença da Comissão de Diretores de Universidades Federais e
Institutos Federais, dois Reitores, oito Deputados Federais e a Subcomissão que trata dos  campi
fora  de  sede.  Estiveram  presentes  ainda  representes  da  SESU  e  SETEC  para  a  condução  dos
trabalhos. Foi realizado ato de entrega do documento de reivindicações Ministro, que sintetiza a
proposta histórica de união das pautas entre as Universidades Federais e Institutos Federais. Após
aproximadamente 1h de reunião, foi acordado o compromisso de resposta formal do documento
diretamente à Subcomissão que trata das expansões federais.

         
Fotos 8 e 9. Audiência com o Ministro da Educação, Secretaria do MEC, Comissão de Diretores de Universidades

Federais e Institutos Federais, Reitores e Deputados Federais.
  

III. Sínteses e próximos movimentos

Independente  da  capacidade  resolutiva  e  de  apoio  do  MEC  às  diferentes  pactuações
realizadas  e  ao  documento  de  reivindicações  encaminhado,  o  resultado  dos  movimentos  em
Brasília aproximou a rede de instituições federais de ensino superior, trouxe grande visibilidade ao
tema e já está produzindo interesse crescente dos parlamentares e garantiu a continuidade dos
trabalhos da Subcomissão para 2018. É possível sugerir que as repercussões iniciais indicam uma
adesão crescente de parlamentares, considerando os seguintes aspectos:

a) Participação efetiva e em grande número das direções dos campi interiorizados;

b) A grave situação de número expressivo dos  campi, principalmente aqueles instalados
mais recentemente, muitos sem sede própria e com número de servidores aquém das
mínimas condições de funcionamento;
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c) A construção de pauta conjunta de expansões de Universidades Federais e Institutos Fe-
derais, que somam mais de 800 campi pelo país;

d) A proximidade com o ano eleitoral de 2018.

Em consenso, foi estabelecido pela Comissão de Diretores a necessidade de realização de
seminário próprio, para avanços na pauta da organização política desse movimento inicial, bem
como a divulgação das competências acumuladas em ensino, pesquisa, extensão e inovação nos
campi  das  expansões  das  Universidades  e  Institutos  Federais.  Com o apoio  de  deputados  da
Subcomissão,  foi  definida  a  realização  do  primeiro  seminário  em  auditórios  na  Câmara  dos
Deputados, em Brasília, no primeiro semestre de 2018, que será oportunamente divulgado.

Os primeiros resultados dos movimentos políticos da Comissão de Diretores repercutiram
no  relatório  do  Projeto  de  Lei  Orçamentária  Anual  (PLOA  2018)  (em  anexo).  O  documento
expressa, no item 6 (“Acordo para assegurar dotações específicas para a reestruturação e expansão
das unidades federais de ensino”). No relatório, cita-se “...ao analisar a proposta orçamentária do
MEC restou constatada,  de forma inédita,  a centralização na administração direta do MEC de
quase a totalidade dos recursos destinados à reestruturação e expansão das instituições federais
de educação profissional e tecnológica e das de ensino superior...”. Na continuidade, afirma-se os
movimentos junto às instituições e seus resultados: “... essa questão foi objeto de discussão nas
várias reuniões em que estivemos com diversos dirigentes de institutos federais de educação
profissional e tecnológica e de universidades federais. Ficou evidente a preocupação no sentido
de encontrar uma solução para a falta de recursos em investimentos nas mencionadas instituições
de ensino. Desse modo, em atenção às reivindicações recebidas e com o fundamental apoio do
relator-geral,  construímos um acordo  para  assegurar  que cada unidade de  ensino  federal  em
comento tenha uma dotação específica para continuar o processo de reestruturação e expansão de
suas instalações”.

Os  próximos  avanços  e  resultados  serão  disponibilizados  em  forma de  relatório,  como
registro dos fatos históricos de luta atenta e permanente aos princípios e garantias da universidade
pública, democrática e inclusiva.

IV. Materiais para consulta 
1. Documento produzido pela Comissão de Diretores e entregue ao Ministro da Educação

(PDF, em anexo).
2. Composição da Subcomissão que trata da situação dos campi fora das sedes das Universi-

dades Federais  e  dos Institutos  Federaishttp://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/
comissoes/comissoes-permanentes/ce/conheca/subcomissoes

3. Vídeo completo da sessão na Câmara dos Deputados, do dia 25 de outubro, disponível em
https://www.youtube.com/watch?v=MKS7d42B9lc&t=8149s

4. Matéria  disponível  sobre  o  assunto:  http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/co-
missoes/comissoes-permanentes/ce/noticias/dirigentes-de-universidades-e-institutos-
federais-vao-apresentar-13-reivindicacoes-ao-mec

5. Vídeo completo da sessão na Câmara dos Deputados, do dia 28 de novembro, disponível
em  http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/webcamara/videoArquivo?
codSessao=71599#videoTitulo ou https://www.youtube.com/watch?v=oDEU_DCwv-s

6. Relatório Setorial (Área Temática - Educação e Cultura) da Comissão Mista de Orçamento,
de 04 de dezembro de 2017.

Brasília, 18 de dezembro de 2017.
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Carta nº 444/2018 

 

Brasília (DF), 6 de novembro  de 2018 

 

Ao Sr. Renato Bochichio 
Fórum Nacional dos Dirigentes de Campus das Instituições Federais de Ensino (Forcampi) 
e-mail: rebocch@gmail.com  
 

Prezado(a)s, 

 

Agradecemos o convite para participar Fórum Nacional dos Dirigentes de 

Campus das Instituições Federais de Ensino (Forcampi) e confirmamos a participação 

do  ANDES-Sindicato  Nacional,  que  será  representado  pela  Profª  Sônia  Meire  Santos 

Azevedo de Jesus, 2ª Vice-Presidente do ANDES-SN, na atividade  a ser realizada no 

dia 30 de novembro, às 16h, em Belo Horizonte (MG).  

 

Comunicamos  que  o  ANDES-SN  assumirá  os  custeios  decorrentes  na 

participação da atividade.  

 

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações 

sindicais e universitárias. 

 

 

 

Profª Eblin Farage 

Secretária-Geral 
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REGIMENTO INTERNO DO FÓRUM NACIONAL DE DIRIGENTES DOS CAMPI FORA DE SEDE E MULTICAMPI
DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO

TÍTULO I.
DO FÓRUM E SEUS OBJETIVOS

Art. 1º - O Fórum Nacional de Dirigentes dos Campi Fora de Sede e Multicampi das Instituições Federais de 
Ensino tem caráter permanente e reúne os dirigentes de Campus ou ocupantes de cargos similares nestas 
instituições. 

§ 1º - Constituem membros natos do Fórum os dirigentes de Campus ou ocupantes de cargos similares em 
exercício;
§ 2º - Constituem membros honorários os ex-dirigentes que tenham feito parte do Fórum.
§ 3º - É permitido aos membros natos a indicação de representante, devidamente comunicada à 
Coordenação Geral, que o substitua.

Art. 2º - O Fórum tem como objetivos principais: 

I - Estudar e propor soluções para os problemas relacionados à administração dos Campi Fora de Sede ou 
Multicampi  das Instituições Federais de Ensino (IFEs); 

II – Promover trocas de experiências para o desenvolvimento dos Campi Fora de Sede ou Multicampi para 
a garantia da eficiência administrativa e atuação com segurança jurídica;

III – Promover encontros nacionais, regionais e locais, para identificação de modelos administrativos e 
acadêmicos exitosos, além de formação técnica de equipes e gestores;

IV-  Promover intercâmbio de informações, documentos e experiências entre os dirigentes dos Campi Fora 
de Sede ou Multicampi para o desenvolvimento da educação pública;

V – Estimular à cooperação institucional entre as IFEs para o atendimento dos princípios constitucionais da 
administração pública e da educação brasileira;

VI – Diálogar em rede com as demais associações, fóruns, comitês e conselhos que atuam na política 
educacional brasileira;

VII – Buscar permanentemente representação do FORCAMPI na Comissão de Educação da Câmara dos 
Deputados, MEC, Conselho Nacional de Educação, Conselho Nacional de Saúde e outras instituições que 
lidam com questões relacionadas com a melhoria da educação federal. 
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TÍTULO II
DA ESTRUTURA DO FÓRUM

Art. 3º - O Fórum tem a seguinte estrutura organizacional: 

- Plenária;
- Coordenação Nacional;
- Coordenações Estaduais;
- Comissões Temáticas.

TÍTULO III
DOS ÓRGÃOS DO FÓRUM E SUAS ATRIBUIÇÕES

Seção I
DO PLENÁRIA

Art. 4º - A Plenária do Fórum é constituída pelos membros natos e honorários, sendo assegurados a todos 
os membros o direito a voz nas reuniões. 

Parágrafo único -Todos os membros natos, ou indicados por estes, presentes em plenária possuem direito 
a voto. Cada campus tem direito a um voto durante as plenárias. 

 Art. 5º - A Plenária é soberana no encaminhamento e aprovação dos temas propostos. 

Art. 6º - A Plenária será convocada pelo Coordenador Geral, que presidirá as reuniões, com pauta 
específica e ampla divulgação ao conjunto de membros do Fórum. 

Seção II
DA COORDENAÇÃO NACIONAL

Art. 7º - A Coordenação Nacional tem como atribuições: 

I – organizar a pauta e convocar as reuniões plenárias do Fórum; 
II – disseminar informações de interesse do Fórum; 
III – representar o Fórum junto a outras instituições que lidam com questões relacionadas com a rede 
federal de ensino. 
IV – articular-se com os Coordenadores Estaduais e as Comissões Temáticas para a permanente atualização
do Fórum; 

Art.8º - A Coordenação Nacional deverá ser constituída de 09 (nove) membros, assim distribuídos: 

I - 1 (um) coordenador geral; 
II - 1 (um) vice-coordenador geral; 
III - 1 (um) primeiro secretário; 56



                                                                   
IV- 1 (um) segundo secretário; 
V- 5 (cinco) representantes regionais, sendo 1 (um) por região do país, indicados pelos Coordenadores
Estaduais.

§ 1º - A Coordenação Geral possui mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida uma recondução de cada
um de seus membros. 

§ 2º - As indicações de cada cargo serão realizadas mediante regime de votação em Plenária, a partir de
comunicação prévia da pauta a todos os membros dirigentes.

§ 3º - No caso de vacância do Coordenador Geral, o vice-Coordenador assumirá a titularidade até o final do
mandato.   Na   impossibilidade   do   vice-coordenador   assumir,   deverá   ser   convocada   Plenária   pela
Coordenação Nacional para novas eleições, conforme o parágrafo 2º. 

§ 4º - Na impossibilidade de complementação individual de mandato dos secretários da Coordenação
Nacional, haverá nova indicação, pelo Coordenador Geral, para complementação do tempo de mandato.

§ 5º - Na impossibilidade de complementação individual de mandato dos representantes regionais, haverá
nova indicação, pelos respectivos Coordenadores Estaduais, para complementação do tempo de mandato.

Seção III
DAS COORDENAÇÕES ESTADUAIS

Art. 9º - As Coordenações Estaduais têm como atribuições: 

I - disseminar informações encaminhadas pela Coordenação Nacional;
II - manter contatos com os dirigentes dos campi de seu estado para constante atualização de informações;
III- organizar a pauta e convocar reuniões; 
IV- propor temas e pauta para a Coordenação Nacional com vistas a encaminhamentos.

Art. 10. Cada Coordenação Estadual é constituída por 2 (dois) membros, sendo: 

- 1 (um) coordenador estadual;
- 1 (um) vice-coordenador estadual.  

§ 1º - A composição será indicada à Coordenação Nacional, que oficializará em seu meio próprio de 
comunicação e divulgação. 
§ 2º - A indicação dos Coordenadores e Vice-Coordenadores Estaduais será realizada durante a reunião 
ordinária do FORCAMPI.

§ 3º - Ocorrendo vacância, o vice-Coordenador passará à condição de Coordenador, garantindo a 
representação de todas as coordenações estaduais entre os titulares. 

§ 4º - A disseminação das informações deve ser feita prioritariamente para a lista de e-mails dos membros 
natos, ou indicados por estes, e dos membros honorários. 
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Seção IV
DAS COMISSÕES TEMÁTICAS

Art. 11 - São atribuições das Comissões: 

I – apreciar os temas definidos em Plenária e sobre eles emitir parecer que será objeto de decisão do 
mesmo; 
II – promover estudos e análises para serem utilizados nos trabalhos da Plenária.

Art. 12 - Cada Comissão será constituída por no mínimo 5 (cinco) membros indicados pela Coordenação 
Nacional e referendados pela Plenária, buscando abranger a representatividade regional. 

Parágrafo único – Os membros de cada Comissão participam enquanto perdurarem os trabalhos. 

TÍTULO IV
DAS REUNIÕES

Art. 13 - O Fórum reunir-se-á anualmente, em caráter ordinário, e, em caráter extraordinário, por 
convocação da Coordenação Nacional. 

§ 1º - As reuniões ordinárias devem preferencialmente ser precedidas de reuniões da Coordenação 
Nacional, das Coordenações Estaduais e das Comissões Temáticas, se houver.
§ 2º - Os locais das reuniões ordinárias anuais do Fórum serão escolhidos pela Plenária na última reunião 
ordinária do ano anterior e o das extraordinárias pela Coordenação Nacional. 

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14 - Os casos omissos neste Regimento serão apreciados e decididos pela Plenária do FORCAMPI. 

Art. 15 - As alterações deste Regimento deverão ser aprovadas por maioria simples da Plenária, convocado 
com esta finalidade. 

Art. 16 – Este Regimento Interno foi aprovado na Reunião Plenária do dia 01/12/2018. 

Parágrafo Único: este regimento entra em vigor na data de sua aprovação. 

Belo Horizonte, 01 de Dezembro de 2018.
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